MOÇÃO Nº 138, DE 2011

Tramitam na Câmara dos Deputados os Projetos de Lei nº 1033/2003, da Deputada Vanessa Grazziotin pronto para pauta de plenário, o Projeto de Lei nº 4436/2008, da Senadora Serys Slhessarenko, que está aguardando a criação da Comissão Especial para apreciar o referido Projeto e o Projeto de Lei nº 6113/2009, do Senador Paulo Paim, que está na Comissão de Constituição e Justiça aguardando a apreciação do parecer que dispõem sobre o adicional de periculosidade aos vigilantes.

Inquestionavelmente a aprovação dos Projetos de Lei em apreço se revestiria de extraordinária importância, já que a categoria está exposta aos riscos da violência social diariamente, sejam como profissionais ou como cidadãos, pois muitas vezes os vigilantes arriscam a própria vida no cumprimento do dever, que é o de defender vidas e patrimônios alheios, numa sociedade em crescente escala de violência podendo ser enquadrados nas disposições da Lei 7.102, de 20.6.1983, alterada pelas Leis nº 9.017 de 30.3.1995 e 8.863 de 29.3.1994.

Estes homens e mulheres, profissionais qualificados, treinados, que trabalham noite e dia expostos ao sol, à chuva, ao frio trabalhando em bancos, órgãos públicos, hospitais, cemitérios, escolas, condomínios, residências, indústrias, comércios, transportando dinheiro e objetos de valor perfazem cerca de dois milhões de pessoas em nosso país. 

Além do risco de violência que eles enfrentam diariamente ainda são vítimas de doenças profissionais e as condições de trabalho precárias, e algumas vezes, até degradantes ficando em decorrência sua integridade física exposta a risco habitual e permanente.

“Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem a melhoria de sua condição social:

XXIII – adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas na forma da lei.   

O comando constitucional do art. 7º, inciso XXIII da Constituição Federal é o de preservar e compensar todos os trabalhos em situação de risco, não podendo o legislador regulamentar excluir do direito as atividades notoriamente perigosas.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para a aprovação dos Projetos de Lei nº 1033/2003, 4436/2008 e 6113/2009, de autoria da Deputada Vanessa Grazziotin, Senadora Serys Slhessarenko e o Senador Paulo Paim, que dispõe sobre o adicional de periculosidade aos vigilantes, sejam apreciados e aprovados com a máxima brevidade possível.

Sala das Sessões, em 14-12-2011.
a) Luiz Cláudio Marcolino

